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4ª Frente de Combate: a luta armada em Portugal (1970-1974) 
 

4ª Frente de Combate: armed struggle in Portugal (1970-1974) 
 

Ana Sofia Ferreira  
Instituto de História Contemporânea – Universidade Nova de Lisboa 

 
 
A 10 de Maio de 1967, a Liga de União e Acção Revolucionária (LUAR) levou a cabo o 
assalto à agência do banco de Portugal na Figueira da Foz, arrecadando cerca de 30 mil 
escudos que serviriam para financiar a organização e realizar de acções armadas em 
Portugal. Este episódio inaugura uma nova fase na luta da oposição ao Estado Novo, 
marcada pelo recurso a meios violentos. 

Foi na década de 1970 que as circunstâncias políticas, económicas e sociais favoreceram o 
aparecimento de organizações que defendiam a luta armada. Os quase dez anos de guerra 
colonial tinham desgastado o regime e as manifestações contra a guerra multiplicavam-se, o 
número de desertores e refractários crescia de ano para ano, com a juventude a não querer 
hipotecar os seus sonhos numa ida para uma África longínqua, da qual nada conhecia, lutar 
por umas colónias que não sentiam como suas. Por outro lado, a industrialização fazia 
crescer as periferias das grandes cidades, “invadidas” de gente que vinha do campo à 
procura de melhores condições de vida e que tinha aspirações e reivindicações às quais o 
regime não conseguia dar resposta. Assistia-se ao crescimento da classe média, da 
escolarização e a uma mudança de mentalidade, trazida pelo acesso cada vez maior ao que 
se passava pelo mundo, que era visto na televisão e nas viagens ao estrangeiro que se 
começavam a fazer com maior frequência, trazendo livros, discos, revistas que, depois, 
circulavam mais ou menos clandestinamente nos círculos de sociabilidade, junto dos 
amigos, dos colegas de escola ou nas festas juvenis. 

Foi neste contexto que os sectores mais radicalizados da oposição começaram a considerar 
ultrapassadas e ineficazes as formas tradicionais de oposição, baseadas em manifestações 
pacíficas e abaixo-assinados, e que, cada vez mais, se passou a defender que o regime só 
cairia pela luta armada. 

Em 1970, o Partido Comunista Português (PCP), depois de um prolongadíssimo período 
de maturação, avançava com a Acção Revolucionária Armada (ARA), levando a cabo a 
primeira acção em Outubro desse ano. É a sabotagem do navio Cunene que participava da 
logística de apoio à guerra colonial. O PCP já vinha preparando as acções armadas desde 
1964, quando criou um organismo chamado “acções especiais”, especialmente vocacionado 
para preparar este tipo de acções. Todavia, apenas em 1970, após a cisão de Carlos 
Antunes, um importante quadro do PCP no exterior, que saiu do partido para formar uma 
organização de luta armada, as Brigadas Revolucionárias (BR), é que o Partido Comunista 
decidiu levar por diante as acções armadas. Desta forma, o PCP procurava adiantar-se às 
BR no lançamento das acções armadas e controlar os sectores mais radicalizados dentro do 
partido que, desde o período de 1958-1962, vinham exigindo mais acção e a passagem a 
formas mais violentas de luta. 

A ARA realizaria, até 1973, um importante conjunto de acções, flagelando a retaguarda o 
dispositivo militar colonial. A sua actividade seria suspensa nesse ano, depois da PIDE-
DGS já ter detido muitos dos operacionais e identificado o Comando Central. Porém, a 
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suspensão seria justificada pela importância da luta democrática e de massas num quadro 
de convergência com o Partido Socialista, com vista às eleições desse ano1. 

Em 1971, eram as Brigadas Revolucionárias (BR) que desencadeavam a primeira acção. As 
BR surgiram a partir de uma dissidência dentro do PCP, em que a questão da luta armada 
para derrubar o regime foi um dos aspectos mais marcantes. Carlos Antunes e Isabel do 
Carmo divergiam da orientação do partido em relação a esta questão e decidiram fundar 
uma organização armada que realizaria acções até ao 25 de Abril de 1974. Tendo como 
orientação política e estratégica uma concepção autonomista e basista, as Brigadas 
Revolucionárias inverteram a lógica de criação dos grupos armados, tendo surgido primeiro 
a organização armada e, só depois, em 1973, é que iriam criar o Partido Revolucionário do 
Proletariado (PRP). 

A guerra colonial iniciou-se em Fevereiro de1961, em Angola, estendendo-se rapidamente à 
Guiné, em Janeiro de 1963 e a Moçambique, em Agosto de 1964, arrastando-se depois no 
tempo, parecia que sem fim à vista. Apesar de se desenvolver em cenários longínquos, viria 
a marcar directa ou indirectamente toda a sociedade portuguesa. De acordo com Rui 
Bebiano, a guerra estava omnipresente no dia-a-dia dos portugueses, vivida intensamente 
nas famílias e em ambientes de sociabilidade juvenil, embora de forma contida, pois, o tema 
da guerra era raramente abordado de maneira desassombrada e crítica, permanecendo um 
manto de silêncio que cobria “uma opinião pública desinformada e controlada, distante dos 
problemas africanos mas educada numa intensa mística imperial” (BEBIANO, 2004: 174) 

No entanto, à medida que os anos iam passando, a sociedade distanciava-se da política do 
governo em relação ao problema colonial, e para amplos sectores, principalmente os mais 
ligados às actividades da oposição, a reivindicação do fim da guerra passou a marcar as 
actividades políticas e de contestação ao regime. Ao mesmo tempo que se defendia o 
recurso às armas para derrubar um regime que teimava em permanecer imóvel e surdo aos 
anseios dos portugueses. No entanto, entre as oposições tradicionais, de extracção 
republicana e colonialista, a questão anti-colonial colocou-se tardiamente. Já em 1969, no 
documento preparatório do 2º Congresso de Aveiro, a “Plataforma de Acção Comum da 
Oposição Democrática”, a questão colonial aparecia apenas em 25º lugar, reclamando 
mesmo assim “a resolução pacífica das guerras do Ultramar, na base do reconhecimento 
dos direitos dos povos à autodeterminação”(Cadernos Necessários, 1970: 5). Seria só no 
congresso seguinte, em 1973, que estaria patente uma maior preocupação com a questão da 
guerra e da independência das colónias, embora nas conclusões tenha sido excluída uma 
tomada de posição sobre o assunto. Nas conclusões do Congresso, apenas é referida uma 
vez, quase no final, a urgência em “empreender uma lata campanha sobre as consequência 
das guerra colonial (…), o desenvolvimento de uma ampla campanha nacional exigindo o 
fim da guerra (…) e a denúncia dos crimes de guerra cometidos pelo exército colonial” (III 
Congresso, 1973: 142). 

É certo que o Partido Comunista Português defendeu, pela primeira vez, o direito à 
independência das colónias no decorrer do V Congresso, em 1957, incentivando a criação 
de partidos comunistas nas colónias. Em 1961, quando eclodiu a guerra em Angola, foi o 
único grupo da oposição que reconheceu o direito dos povos das colónias à independência. 
Os socialistas, agrupados, a partir de 1964, em torno da ASP manteriam uma posição 
ambígua durante a década de sessenta, condenando a política colonial mas só após a 
formação do Partido Socialista, em 1973, é que se tornaram inequivocamente 
anticolonialistas.  

                                                 
1: IAN/TT – PIDE/DGS – Pr. 16042 SC CI(2), NT: 7761 – “Comunicado do Comando Central da ARA”, Maio de 
1973, pasta 1, fl. 23. 
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Por seu lado, os Católicos apareciam com um dos grupos mais empenhados na mobilização 
contra a guerra colonial. Influenciados pela encíclica Pacem in Terris, pelos debates do 
Concílio do Vaticano II e pela política deaggiornamento da Igreja protagonizada por Paulo 
VI, as suas posições clarificaram-se naprocura de soluções pacifistas e consensuais para a 
guerra colonial. Quando, em 1970, o Papa recebeu em audiência os líderes dos movimentos 
de libertação das colónias portuguesas, o facto causou profunda impressão em muitos 
católicos portugueses que se começavam a questionar sobre a justeza da guerra. A partir 
daqui intensificaram-se as acções de sacerdotes e de leigos que tomam posições anti-guerra, 
de resistência passiva e de reflexão crítica. Inserem-se aqui a dinamização de publicações 
como o Direito à Informação, os cadernos GEDOC e o Boletim Anti-Colonial, o auxílio à saída 
clandestina do país de refractários desertores ou a organização de vigílias pela paz, como a 
de S. Domingos, em finais de 1968, e a da Capela do Rato, no último dia de 1972. 

No seio deste sector tornava-se clara uma posição explícita contra a guerra, ainda que 
pacífica, a partir da qual se vai diferenciar, pela radicalização, um grupo que da crítica à 
guerra colonial passou ao apoio activoàs acções de luta armada, quer no plano logístico 
quer operacional, apoiando as acções da LUAR e das BR contra o aparelho de guerra. 

Por seu lado, os grupos marxistas-leninstas manifestavam a sua total oposição á guerra 
colonial, colocam a reivindicação do fim da guerra e da independência das colónias no topo 
da sua agenda, manifestando total solidariedade aos desertores e refractários e montando 
redes de apoio à passagem clandestina da fronteira. Alguns destes grupos, defendendo e 
teorizando acerca da luta armada como via para derrubar a ditadura, passariam também a 
defender a deserção com armas, que lhes deveriam ser, depois, dadas pelos jovens militares 
que com isso concordassem, em troca do apoio à sua saída do país, constituindo-se desta 
forma pequenos arsenais que eram mantidos tanto dentro como fora do país (FERREIRA, 
2015). 

No entanto, a estratégia face á participação dentro do aparelho militar e na guerra é 
diferenciado à esquerda. Enquanto os grupos marxistas-leninstas apoiavam a ida à tropa 
para aprender a manejar armas e fazer agitação anticolonial no seio das Forças Armadas 
mas incentivavam a uma posterior deserção, antes do embarque para a frente de combate; 
para o PCP, os seus militantes não deviam desertar, senão quando tinham de acompanhar 
uma deserção colectiva ou corressem riscos de ser presos em resultado da sua actividade 
revolucionária. A ideia subjacente era de que o partido não podia encorajar a deserção 
individual dos seus militantes, porque era necessário criar organização comunista nos 
quartéis, fazer propaganda junto dos soldados contra a guerra, a violência dos exercícios 
militares, as injustiças vindas dos oficiais a intromissão das potências estrangeiras que 
instalavam bases nem território nacional, e a repressão (MADEIRA, 2003: 209-243). 

A Frente de Acção Popular/Comité Marxista-Leninista Português (FAP/CMLP), a 
primeira organização marxista-leninista portuguesa, abordava a questão colonial logo nos 
seus primeiros documentos, e no primeiro número do Revolução Popular, órgão do CMLP, 
declarava que “o começo das guerras revolucionarias de libertação dos povos das colónias 
portuguesas assinalou a passagem a uma nova fase da luta antifascista em Portugal”2. A 
posição defendida era que a luta armada nos países coloniais devia articular-se com acções 
armadas na metrópole, de forma a potenciar os efeitos que a guerra colonial teriam como 
factor determinante na desagregação do regime. Para a FAP/CMLP, a guerra colonial seria 
a brecha por onde o regime iria enfraquecer até à sua queda, pelo que as acções armadas na 
metrópole deveriam potenciar esse efeito. 

                                                 
2: “Editorial”, Revolução Popular, nº 1, Outubro de 1964, p. 1. 



Violência política no século XX 
 

239 

Para a LUAR, a luta anti-colonial e a luta anti-fascista eram indissociáveis. As duas 
complementavam-se. Porém, reconhecia que só o fim do regime determinaria o fim da 
guerra e a independência das colónias. Daí a LUAR apelar e incentivar a deserção dos 
jovens. Vários militantes tinham desertado antes de embarcar para as colónias ou já em 
pleno cenário de guerra em África. Este entendimento da LUAR face à deserção aproxima-
a das posições dos grupos maoistas, que defendiam a deserção. 

A ARA, por seu turno, declarava ser uma organização que lutava contra o fascismo, o 
colonialismo e o imperialismo e tomava as instalações militares e o aparelho militar como 
os seus alvos preferidos. No entanto, a ARA nunca fez a defesa da abertura de uma quarta 
frente de combate em Portugal, pois o PCP continuava a defender que a via para o derrube 
do regime era o “levantamento popular de massas”, ou seja, a intensificação e generalização 
das lutas de massas, sob a direcção do partido, até que estas se convertessem numa espécie 
de greve geral insurreccional que, pela acção das armas, nomeadamente através da 
intervenção das Forças Armadas, conduzisse ao derrube do regime, e procurava incluir a 
criação e as acções da ARA nesta linha política. Assim, o Partido Comunista pretendia que 
as acções armadas estivessem ligadas à luta das massas, incentivando-a e radicalizando-a, 
mas, negava qualquer hipótese de abertura de uma nova frente de combate.  

A abertura de uma quarta frente de combate será, porém, defendida pela Frente Armada de 
Libertação (FAL), uma organização criada por um grupo de ex-militantes do Partido 
Comunista que tinham ido a Cuba, através do partido, para ter treinos de guerrilha. 
Segundo Eduardo Pons Cruzeiro, o principal dirigente das FAL, os cursos eram 
organizados pelo Ministério do Interior Cubano e pelos Serviços Secretos de Cuba e, 
enquanto decorriam, por várias vezes, reuniram com elementos ligados aos serviços 
secretos para definir uma estratégia para a luta em Portugal. Cuba estava interessada na 
abertura de uma frente de combate em Portugal Continental, que consideravam como 
quarta frente de combate, potencialmente decisiva para o desfecho da luta nas frentes 
coloniais. Os cubanos inclinavam-se para a instalação de uma primeira base experimental 
na Serra do Gerês, a partir da qual irradiaria a guerrilha. No fundo, era a aplicação da 
experiência da Sierra Maestra a Portugal. No entanto, entendiam que a guerrilha em 
Portugal teria de ser sobretudo urbana, quer pelas características do país, quer por questões 
de impacto político (FERREIRA: 2015, 208-215). Este grupo nunca chegou a realizar 
acções armadas em Portugal, pois os seus dirigentes foram presos em Espanha,quando se 
preparavam para entrar no país, acusados de desacatos num bar3. 

Por seu lado, as Brigadas Revolucionárias colocavam o problema da guerra colonial no 
topo das suas prioridades. Assumindo-se claramente anticolonialistas, anti-imperialistas e 
anti-capitalistas, as BR iriam tomar como alvo sistemático das suas acções diversas 
instalações militares, desferindo, desta forma, diversos golpes ao aparelho militar do 
regime. As BR, e mais tarde o PRP, foram o único grupo político que teorizou acerca da 
abertura em Portugal continental de uma quarta frente de combate que ajudaria a desgastar 
o regime e o seu esforço de guerra, pois o governo teria de canalizar esforços militares para 
a metrópole, desguarnecendo a luta nas colónias o que poderia ser aproveitado pelos 
movimentos de libertação. 

A ideia de criar em Portugal uma quarta Frente de guerra, conferindo conteúdo concreto à 
aliança entre os povos das colónias e o povo português, complementaria a luta dos povos 
das colónias, desgastando o governo, que se viria obrigado a dispersar os seus esforços, 
desguarnecendo as outras frentes de guerra. 

                                                 
3: Entrevista a Eduardo Pons Cruzeiro, Lisboa, 18 de Junho de 2012. 
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Segundo a concepção das BR, a guerra colonial não era apenas uma guerra contra os povos 
das colónias mas era também uma guerra contra o povo português. Em Portugal, esta 
guerra manifestava-se: pela perda de muitos jovens que iam morrer e matar na guerra; por 
uma crise económica gravíssima que levava os países imperialistas a apoderarem-se 
facilmente das riquezas nacionais; pela emigração de centenas de milhar de trabalhadores e 
estudantes. Por isso, a abertura da quarta frente de combate na metrópole permitiria 
também ao povo português lutar contra os seus opressores4. 

Até esta altura, as organizações armadas que actuavam em Portugal, ou seja, a LUAR e a 
ARA, declaravam lutar contra o fascismo, a ditadura, o imperialismo e guerra colonial e 
justificavam as suas acções como acções contra o regime e a guerra mas nunca tinham 
defendido que pretendiam criar um quarta frente de combate, o que constitui uma 
perspectiva nova introduzida pelas BR. 

O regime, flagelado por este novo tipo de acções, colocou os aparelhos militar e policial em 
alerta. Agora já não era apenas a luta armada nas colónias, esta tinha chegado ao 
continente, tinha deixado de ser uma teoria desenvolvida e defendida por pequenos grupos 
de esquerda radical de influência maoista, mas sem capacidade de procedimento concreto. 
As organizações de luta armada tinham homens prontos para fazer acções, que dispunham 
de alguma experiência militar, de armas compradas no exterior, adquiridas aos desertores 
ou roubadas dos quartéis; organizaram aparelhos logísticos e tinham apoios civis.  

Ao longo dos treze anos de guerra foi possível formar jovens que sabiam manejar armas, o 
que os tornava potenciais guerrilheiros. Com o crescimento do descontentamento face à 
manutenção da guerra e face ao regime, estes jovens tornavam-se um alvo fácil de 
aliciamento das organizações de luta armada, o que poderia levar à multiplicação das acções 
armadas contra a ditadura. Esta radicalização terá contribuído para o apressar do golpe 
militar do 25 de Abril de 1974. A utilização da força das armascomo forma de pôr termo à 
ditadura terá condicionado a formação e a politização do movimento militar que o 
derrubaria.O Movimento dos Capitães tendo a sua génese numa reivindicação corporativa 
vai, em poucos meses, evoluir para a necessidade de derrubar o regime pela força. O 
descontentamento político, a agitação social, o cansaço de uma guerra sem fim à vista e a 
crescente hegemonia política, ideológica e cultural das esquerdas iria inspirar a crescente e 
rápida polítização do Movimento dos Capitães, mais tarde, Movimento das Forças 
Armadas.  

 
  

                                                 
4: Entrevista do “camarada André” à Rádio Voz da Liberdade, Setembro de 1972. 
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